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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 
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Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO DE OFÍCIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 56233 

RECORRENTE:  MGC BRASIL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 56338 lavrado 

em virtude do não recolhimento da importância de R$ 145.760,28  

correspondente ao ISS devido no período de 10/2015, 12/2015, 04/2016, 09/2016, 

10/2016, 12/2016, 07/2017, 08/2017, 11/2017, 02/2018 a 07/2018, 10/2018 e 

11/2018, em face de serviços tipificados no subitem 14.06 da lista de serviços do 

Anexo III do CTM (Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 

equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, 

exclusivamente com material por ele fornecido). 

Em sua peça impugnativa, a empresa alega: 

-foi aplicada a multa de 75% em todo o período autuado (anos de 2015, 2016, 2017 

e 2018), sendo que tal multa foi instituída pelo art. 31 da lei nº 3.252/16, de 

30/12/2016, publicada em 31/12/2016. No período anterior a 31/12/2016, 

vigorava a multa prevista no art. 120 da lei nº 2.597/08, com a redação dada pela 

lei nº 2.628/08; 

-a aplicação retroativa de penalidade tributária majorada, resultado de uma 

reformatio in pejus, destoa do princípio da irretroatividade. O lançamento é 

regido pela lei vigente à época da ocorrência do fato gerador (art. 144 do CTN); 

-o art. 77 do Decreto Municipal nº 4.652/85 define o que é considerado obra de 

construção civil; 
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-o art. 77 do Decreto Municipal nº 4.652/85 define o que é considerado obra de 

construção civil; 

a empreitada contratada junto à Claro S.A. refere-se a serviços de instalação e 

montagem, relacionados aos sistemas de telecomunicações, conforme fotos 

integrantes dos relatórios de serviços executados, anexados na impugnação; 

-o STF já decidiu que o serviço de instalação de centrais telefônicas, constitui obra 

de engenharia, havendo incidência do ISS apenas sobre o serviço e não sobre o 

equipamento fornecido (RE 106.915-SP); 

-a natureza do serviço é afeta ao subitem 7.02 da lista de serviços, fato que 

subsume a tributação ao local da prestação do serviço; 

-o Relato do Auto de Infração foi sucinto e impreciso. A maioria das notas fiscais 

foi emitida com os subitens 7.02 ou 14.01, no entanto, a peça fiscal afirma que 

estão todas tipificadas no subitem 14.06. Não se sabe se esta afirmação significa 

que todas as notas foram emitidas com o subitem 14.06 ou se foram 

reclassificadas pelo Fisco no subitem 14.06. Caso tenham sido reclassificadas, não 

ficou claro o motivo para tal decisão; 

-a impugnante faz juntada dos relatórios dos serviços prestados que incluem 

fotos dos trabalhos executados, correspondentes às notas fiscais objeto da exação 

fiscal, comprovando não só a natureza do serviço quanto a sua execução fora do 

Município de Niterói;  

-a documentação acostada comprova que a empreitada contratada refere-se a 

serviços de instalação e montagem, diretamente relacionados aos serviços de 

telecomunicações;  

-uma vez comprovado que os serviços estavam relacionados ao serviço de 

telecomunicações, tem-se que a natureza da empreitada é de construção civil, na 

PROCNIT
Processo: 030/0013625/2019
Fls: 251



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:   03000136252019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

modalidade de instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos, 

conforme o subitem 7.02 da lista de serviços;  

-mesmo que o Fisco Municipal não reconheça que a atividade desenvolvida pela 

autuada é classificada no subitem 7.02 da lista de serviços, ainda assim o imposto 

seria devido no local onde foi efetivamente prestado;  

-o posicionamento adotado pela defesa advém de uma interpretação sistemática 

e finalística da LC nº 116/03 e do C. Civil, os quais indigitam o local da prestação 

de serviço, entendido esse como estabelecimento prestador ou domicílio 

tributário do prestador para fins de recolhimento do ISS;  

-a Primeira Seção do STJ vem enfrentando a questão do local da prestação de 

serviços, pacificando o seu entendimento conforme demonstrado no acórdão do 

AGRg Resp. 1.140.354-SP. 

A decisão de primeira instância manteve a cobrança efetuada por meio do Auto 

de Infração nº 56233, deferindo apenas o pleito referente à aplicação da multa de 

40% para as competências de 2015 e 2016 

É o relatório. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

De fato, nos exercícios de 2015 e 2016 vigorava o art. 120 da Lei nº 2.597/08 com 

a redação dada pela lei nº 2.628/08: 

Art. 120. O descumprimento da obrigação principal instituída pela legislação do Imposto 

sujeita o contribuinte ou responsável às seguintes multas, calculadas sobre o valor do 

Imposto devido:  

I - 40% (quarenta porcento), quando houver falta de pagamento, total ou parcial, exceto 

nas hipóteses previstas nos demais incisos; 
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A Lei nº 3252/16 passou a vigorar em 31/12/2016 e alterou o dispositivo para 

prever a aplicação de multa de 75%, mas não pode retroagir para alcançar a multa 

aplicada ao caso concreto, em observância ao art. 106 do Código Tributário 

Nacional, que consagrou a retroatividade da inovação legislativa que prescreve 

penalidade menos severa ao contribuinte. 

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

(...) 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

(...) 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da 

sua prática 

Do exposto, opino pelo conhecimento do Recurso de Ofício e seu não provimento 

mantendo a redução da multa determinada pela primeira instância de 75% para 

40% nos exercícios de 2015 e 2016. 

Niterói, 04 de janeiro de 23  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 02/01/2023 18:37

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 02/01/2023 18:37
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.085/2023: - ISS. Recurso de Ofício. Auto de Infração. A inovação legislativa que
prescreve penalidade mais severa ao contribuinte não pode retroagir, conforme art. 106, II, c do
CTN. Recurso de Ofício conhecido e desprovido."

CC em 01 de fevereiro de 2023 

 

Documento assinado em 18/06/2023 11:47:17 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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NOME: MGC BRASIL CONSTRUÇO ES E SERVIÇOS LTDA  
ENDEREÇO: RUA DR.  NILO PEÇANHA, 133 CONBERTURA -1102  
CIDADE: NITERO I BAIRRO: INGA  CEP:24.210.480  

DATA: 03/07/2023                          PROC. 030/013625/2019 -CC  

  

                                                            

Senhor Contribuinte,  

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/013625/2019, o qual foi julgado no dia 

01/02/2023 e teve como decisão conhecimento e desprovimento do recurso de 

ofício.  

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência.  

  

Atenciosamente,  

  

Elizabeth N. Braga  

228625  

  

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 03/07/2023 14:19

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 03/07/2023 14:19
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SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao
FCAD,
Informamos que a correspondência anexada aos autos foi entregue ao Setor competente para providenciar
a postagem junto aos correios e a colocação do código de rastreio do AR.
Obs: Solicitamos ainda a publicação do acordão imediatamente, após a publicação encaminhar o processo
para a pasta - CC – Comunicação ao contribuinte - prazo

Elizabeth N. Braga
228625
Niterói, 03/07/2023

 

 

Documento assinado em 03/07/2023 14:20:20 por ELIZABETH NEVES BRAGA - ASSISTENTE /
MAT: 2286250
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

Ao CC,
Segue código de rastreio da correspondência: JU 22395426 1 BR

ASSIL em 10/07/2023
 

 

Documento assinado em 10/07/2023 14:51:15 por LEONARDO DOS SANTOS SALLES - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 12462170
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.396º SESSÃO ORDINÁRIA                                                     DATA: 01/02/2023
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/013.625/2019 - "MGC BRASIL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA

Recorrente: Secretaria Municipal de Fazenda

Recorrido: MGC Brasil Construções e Serviços Ltda

Relator: Luiz Alberto Soares

: - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do conhecimento e desprovimento doDECISÃO
Recurso de Ofício, nos termos do voto do Relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.085/2023: -  ISS. Recurso de Ofício. Auto de  Infração. A inovação legislativa
que prescreve penalidade mais severa ao contribuinte não pode retroagir, conforme art. 106, II, c
do CTN.  Recurso de Ofício  conhecido e   desprovido.
CC em 01 de fevefereiro de 2023  

 

Documento assinado em 13/07/2023 01:02:34 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES     Matrícula: 12462170 Data: 25/07/2023 16:40

Assinado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES - 12462170
Data: 25/07/2023 16:40
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